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ll.4 - Não havendo, no mínimo,03 (três) propostâs válidas nos termos do subitem 11.2, serão
selecionadas até hês melhores propostas e os seus autores convidados a participar dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços por Item oferecidos nas propostas escritas;
lt5 - A Pregoeira convidaní individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a

apresentâr lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e
crescentes para o desconto sobre o Valor de Referência;
I LS,l - Será vedado, portanto, a oferta de lance com vista ao empate;
11.6 - Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços, não se admitindo ofertas destinadas
a alterar outros elementos da proposta escrita;
11.7 - Quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá requerer tempo,
para analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de telefone
celular e outros;
1l-8 - A ausência de representante credenciado ou a desistência em apresentaÍ lance verbal,
quando convocado pela Pregoeir4 implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e

na manutenção do preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas;
11.9 - O encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira, as

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;
11.10 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

11.10.1 - Ocorrendo a hipótese acima e havendo empate na proposta escrita, a

classificação será efetuada por sorteio, na mesma sessão.

11.11 - Declarada encerrada a etapa de lances serão classificadas as ofertas na ordem decrescente
de valor, consubstanciado nos descontos oferecidos;
11.12 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados;
11.13 - A Pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta, quanto âo valor apresentado
pela primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito, podendo, para tanto, requerer a
análise da área demandante para dar mais segurança no processo de aprovação da proposta;
11.14 - Sendo aceitrível a oferta, sení verificado o atendimento das condições habilitatórias da
licitante que a tiver formulado;
11.15 - Se a oferta não for aceitável, a Pregoeira examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda todas as exigências;
11.16 - Verihcando-se, no curso da análise, o descumprimento aos requisitos estabelecidos neste
Edital e seus Anexos, a licitante seú declarada desclassificada pela Pregoeira.
ll.Í7 - Caso ocorra à apresentação de duas ou mais propostas originais de valores iguais.
observadas as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempeúo e qualidade
definidos no Edital, as classificadas se recusarem a dar lances e conseqüentemente persistindo a
igualdade de valores será adotado para o desempate o sorteio na forma do art. 60, da Lei
14.113/2021;
ll.l8 - Caso haja o comparecimento de um único interessado ou uma só propostâ admitida, o
Pregoeira dará continuidade ao procedimento sem a realizaçào da fase de ofertas verbais,
aplicando os dispositivos deste edital concementes à aceitabilidade da proposta, à habilitação, à
negociação do preço ofertado e à adjudicação;
11.19 - Podení a Pregoeira atribuir parâmetros para a apresentação de novos lances, a fim de dar
maior celeridade à disputa, valendo-se, para tanto, da razoabilidade;
t l. 20 - A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de maior desconto percentual.
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12- DOCUMENTOS DE HABILTTAÇÃO

Í2.1 - Será considerado habilitada a licitante que apÍesentar os documentos a seguir listados,
observando que:

12.1.2 - A licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitagão e não os cumprir será

inabilitada e sujeita às penalidades legais;
12.1.3 - Constituem motivos para inabilitação da licitante, ressalvada a hipótese de saneamento
da documentação, prevista no subitem 12.1.3.4;
12.1.3.1 - A não apresentação da documentação exigida para habilitação;
12.1.3.2 - A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de
requerimento;
12.1.3,3 - A apresentação de documentação de habilitação que contrariar qualquer dispositivo
contido em Lei vigente e deste Edital ou um de seus Anexos;
12.1.3,4 - Os documentos necessários à Habilitação que puderem ser extraídos via intemet
comprovando sua validade, serão impressos, excepcionalmente, p€la Pregoeira ou um dos
membros da equipe de apoio. apenas para efeitos de comprovaÇão de outenticidade daqueles
apresentados;

12.1.3.5. O envelope referente aos documentos de habilitação deverá conter os documentos em
originais atualizados, ou cópia de cada documento individualmente autenticadâ, ou ainda, cópias
simples que poderão ser autenticadas pela Pregoeira ou sua Equipe de Apoio no ato de abernrra da
documentação de habilitação, devendo estar acompanhadas dos respectivos originais, não se

aplicando aos documentos que puderem ser extraidos via intemet.
12.2 - Os documentos de habilitacão, que deverão ser apresentados na sessão pública, de
forma numerada "se possive[", sequencial e inseridos no envelope no 02, são os seguintes:
12.2,1 - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma na
forma determinada na lei 14.13312021 (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo IV
deste Edital);

a) No caso de microempresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da Lei
Complementar n' 12312006, possuir alguma restrição na documentação referente à
regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressalva, na supracitada
declaração;
á) A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos beneffcios de que
trata a Lei Complementar n" 12312006 deveú apresentar, na forma da lei, juntamente
com os documentos de habilitação, declaração de que não se encontra em nenhuma
das situações do §4' do art. 3'da mesma lei. (podendo ser adotado o modelo
constante do Anexo VI deste Edital), caso sente tal Declar, e
Credenciamento não há a necessidade de constar no envelone de habilitaCao

12.2.2 - Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos
do inciso XXXII, do artigo 7" da Constituição da República, inciso IX, artigo 137 da Lei n"
14.13312021 (podendo ser adotado o modelo constante do Ánexo lV deste Edital);
12.2.3 - Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados,
servidores públicos exercendo fi.rnções de gerência, administração ou tomada de decisão
(podendo ser adotado o modelo corxtante do Anexo IV deste Edital).
12.3 - Os licitantes deverâo apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à
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Regularidade Fiscal e Trabalhista, e à Qualificação Econômico-Financeira nas condições
seguintes:
12.3.1 - Documentos Relativos à Habilitacão Jurídica: As empresas interessadas deverão
apresentar a seguinte documentação:

A) Cédula de Identidade e CPF do proprietiíLrio e sócios da empresa;

B) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a caÍgo da Junta Comercial da respectiva sede;

C) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
wwrv.portaldoempreendedor. gov.b

D) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento comprobatório de seus administradores;
E) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompaúada de prova da indicação dos seus

administradores;
F) Estatuto ou contrato social em vigor "que podeú ser apresentada na forma
consolidada, substituindo o contrato original" devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,
acompaúado de documentos de eleição de seus administradores;
G) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercíciol

H) Decreto de autorização, em se tÍatando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autoÍização para funcionamento
expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

12.3.2 - No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, como determinado
pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

Obs.: Os documentos relaciotwdos nas leÍras (A. B. C. D. E. F. G e H) não orecisarão constar

no enve se liverem sido dos ()

credenciamento neste Prepão

12.3.3 - Deverão apresenta r úambém como sendo Documento Relativo à Habilitacão
Jurídica o seeuinte documento:

A) - Alvará de localização e Funcionamento da Sede da Proponente - "Alvará

nít de ue em lena validade "

LP
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l2-4 - A documenta c,o relativa à Re laridade Fiscal e T ra halh ista consistirá na

apresentação dos seguintes documentos:
12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
12.4.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se

houver, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compativel com o objetivo licitado;
12.4.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributírios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751,
de

0211012014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

12.4.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. Faz parte da prova de regularidade
para com a Fazenda Estadual a Certidão Negativa de Débito de Tributos Estaduais, esoecífica oara
parÍicipar de licitacões , onde a mesma poderá ser retirada no Site: !!Ey_:sgÍAZ:!!I:gE, ou
expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda e/ou Finanças do domicílio
tribut írio da licitante;
12.4.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa
de Debito de Tributos Municipais;
12.4.6 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;
12.4.7 - Certidão Negativa de Débito Trabalhista, emitida pelo Superior Tribunal do
Trabalho (www.tstjus.br);
12.4.8 - A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou
Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

Obs 0l: Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência de

créditos não vencidos, em curso de cobrança executíva em que tenha sido efetivada a penhora;

ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou

reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo

ou concessão de medida liminar em mandado de segtrança. Caso a empresa apreseníe

Certidão Negativa de Débito de Tributos Estaduais sem o fim específico acima descrito, a
Pregoeira "poderá" consultar via site da Agência Fazendária do domicílio tributário da

licitante para emissão de tal Certidão comfim específico, a mesma sendo expedida seró aceita e

juntada aos autos.

12.3 - Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração
Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 60
(sessenta) dias entre a data de sua expedição e a da abertura do certâme.
12.6 - A documentacâo relativa à Oualificacão Econômico-Financeira, consistirá na
apresentação dos seguintes documentos:
12.6.1 - Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial
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expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com validade máxima de 06 (seis) meses.

12.6.1.1 - Para efeito da validade da certidão de Falência/Concordata e Recuperação Judicial, se

outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado válida a Certidão
apresentada com data de no máximo 06 (seis) meses entre a data de sua expedição e a da sessão
pública para recebimento e julgamento do certame, conforme subitem 1.3.
12.7 - Documqutação relativa à Qualificação Técnica Operacional, consistirá na
apresentação dos seguintes documentos:
12.7.1 - Apresentar no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica, em nome da empresa,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando aptidão para desempeúo
das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação (Anexo VII do Editâl). Obs: .l{o
caso de apresentaçdo de Átestado de Capacidade Témica.fornecido por pessoa iwídico de direito
privado, obriqatoriamente deverá conter ao menas uma nota-fiscal reíerente ao produtoíomecido
do expedidor.
12.8 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão
estar em nome da licitante;
12.8.1 - Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão ser em nome damatriz;

12.8.2 - Se a licitante for filial, todos os documentos deverão ser em nome da filial, exceto os
documentos que comprovadamente só são emitidos no nome damatriz.
12.9 - Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
12.10 - Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte,
sociedade cooperativa e ou equiparada, beneficiiária da Lei Complementar no 12312006, deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
12.10.1 - Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser proffogado por igual período, a critério
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
12.10.2 - A não-regularização fiscal no prÍvo previsto no subitem anterior acanetará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabeúura da
sessão pública.
f2.f03 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira
poderá suspender a sessão e marcar uma nova data e horário para a continuidade da mesma.
l2.ll - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.
12.12 - Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela teúa conhecimentos, nos termos do
art. 155 da Lei no 14.13312021, ficará sujeito as penas cabíveis, independente das demais
penalidades administrativas;

ú - ANÁLrSE DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO
l3.l - Encerrada a fase de lance para o item, a Pregoeira procederá à abertura do envelope
contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, verificando
sua regularidade;
13.2 - Constatado o atendimento das exigências editalicias, a licitante será declarada vencedora,

.
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sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, caso não haja interposição de recursos;
t3.3 - Caso a licitante classifrcada em primeiro lugar seja inabilitada, a Pregoeira examinará a

habilitação das licitantes com as ofertas subseqüentes e a qualificação destas, na ordem de
classif,rcação, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital;
13.2- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas,
a comissão de contratação poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a
apresentação de nova documentação ou de outras propostas.
13.4 - Da suspensão da sessão pública de realização do pregão será lavrada ata circunstanciada
com todos os vícios apontados de todas as licitantes, assinada pelos representantes presentes, pela
Pregoeira e pela Equipe de Apoio.

14 - RECURSOS

14.1 - Os recursos deverão ser manifestados, verbalmente, no final da sessão, após a

declaração do vencedor pela Pregoeira, devendo a licitante interessada indicar o(s) ato(s)
atacado(s) e a síntese das suas razões (motivação), que serão registrados em ata;

14.2 - A Pregoeira indeferirá recursos intempestivos, imotivados ou propostos poÍ quem não tem
poderes, negando-lhes, desse modo, processamento, devendo tal decisão, com seu fimdamento, ser
consignada em ata;
14,3 - Interposto o recurso e apresentada sua motivação sucinta na reunião, a licitante
poderá juntar, no prazo de 03 (três) dias, contados do dia subseqüente à realização do pregão,
memoriais contendo razões que reforcem os fundamentos iniciais. Não sera permitida a extensão
do recurso, nos memoriais mencionados, a atos não impugnados na sessão. Nesse momento o
Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade
do recurso:
14.4 - As demais licitantes, ficando intimadas desde logo na própria sessão, poderão apresentar
suas contrarrazões no mesmo local e no mesmo lapso do subitem anterior, contado do
encerramento do prazo do recorrente para a apresentação das razões, sendo- lhes assegurada vista
imediata dos autos;
14.5 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no
momento da sessão deste Pregão, implicará decadência desse direito da licitante, podendo o
Pregoeira adjudicar o objeto à vencedora;
14.6 - Preenchidas as condições da admissibilidade, o recurso seú processado da seguinte
forma:

14.6.1 - A Pregoeira aguardará os prazos destinados à apresentação dos memoriais de
razões e contrarazões;
14.6.2 - Encenados os prazos acima, a Pregoeira analisará o recurso impetrado por
escrito, suas razões e contrarrazões, podendo reconsiderar sua decisão, no prazo de 05
(cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir à autoridade superior devidamente
informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados do recebimento do recurso.

14.7 - O acolhimento de recurso impoÍará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;
14.8 - Os autos permanecerão com vista Íianqueada aos interessados no Departamento de
Licitação da Prefeitura Municipal de Rondolândia, em dias úteis, no honirio de 07:00 às 13:00
horas;
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14.9 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais pelo
Excelentíssimo Prefeito, este adjudicará o objeto do Pregão Presencial ao vencedor e

homologará o procedimento licitatório;
14.10 - A homologação desta licitação não obriga a Prefeitura Municipal de Rondolândia à

contratação do objeto licitado;
l4.ll - O resultado do recurso será divulgado mediante publicação no Jornal Oficial dos
Municípios do Estado de Mato Grosso;
14.12 - O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo quanto à disputa;
14.13 - Ocorrendo manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório,
ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a legislação vigente.

15 - DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇAO
15.1 - A classificação da (s) proposta (s), o julgamento e a habilitação será submetido à

autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da
licitação caso ocoÍra recurso. Caso não haja interesse recursal manifestado na sessão a Pregoeira
na própria sessão pública, adjudicará o objeto do certame à Proponente detentora do menor
preço por item, encaminhando os autos do processo á autoridade superior paÍa
hornologação do

processo licitatório, sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela
autoridade superior.

15.2 - No caso do adjudicatario, se convocado, não assinar a Ata da sessão pública e o contrato
"se for o caso", vindo a decair do direito a execução do objeto dessa licitação, a Prefeitura
Municipal de Rondolândia/MT poderá revogá-la, ou convocar os licitantes remanescentes, na
ordem em que foram classificados, pâra contratar em igual prazo e nas mesmas condições em
que a primeira classificada teria sido contratada.
15.3 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da

Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
15.4 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

16 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 - As obrigações decorrentes deste Pregão consubstanciar-se-ão em Ata de Registro de Preços
cuja rninuta consta do (Anexo VIII).
16.2 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de I (um) ano e poderá ser prorrogado,
por igual período na forma, do artigo e 84. da Lei no 14.13312021.
16.3 - A entrega dos produtos objetos da presente licitação será de forma parcelada de acordo com a
necessidade das Secretarias requisitantes, em até 15 (quinze) dias uteis após o recebimento da Nota
de Empenho;
16.4 - O prazo para assinatura da Ata de Registro será de 05 (cinco) dias, contados da convocação.
16.5 - A Atâ de Registro deverá ser assinada pelo representante legal da empresa vencedora,
mediante apresentação do contrato social ou documento que comprove os poderes paratal investidura
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e cédula de identidade do representante, cÍtso esses documentos não constem dos autos do processo

licitatório, e una vez atendidas as exigências do subitem anterior.
16.6 - A critério da administração, o pÍazo para assinatura da ARP poderá ser prorrogado, desde que

ocorra motivo justificado, mediante solicitação formal da adjudicaulria e aceito pela Prefeitura
Municipal de Rondolândia.
16.7 - Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
da Ata de Registro de Preços, a Administração "poderá" encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no
prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
16.8 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessáriÍrs para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
16.9 - Será incluído na ata, sob a formâ de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos
previstos no inciso IX do art. 82o da Lei n" 14.13312021;
16.10 - Constituem motivos para o cancelamento da ARP as situações referidas no inciso VIII do art.
da Lei Federal n'14.13312021 e suas alterações, bem como as previstas no item 25 deste Edital.
16.11 - A critério da Prefeitura, a ARP poderá ser substituída por outros instrumentos hábeis, tais
como autorização e ou ordem de fornecimento dos produtos e ou Prestação de serviços, nota de
empenfro de despesa, dentre outros, nos termos do artigo 95 da Lei no 14.13312021

17 - DA UTILIZAÇÂO DA ARP POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

17.1 - Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração que

não teúam participado do registro de preços, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde
que devidamente comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras
estabelecidas na Lei 14.13312021 e o Decreto Municipal de n" 243IGAB/PMW2024 que regulamenta
as licitações em âmbito Municipal do municipio de Rondolandia-MT.
17.2 - Caberá ao fornecedor detentor do registro na Ata de Regisho de Preço, observadas as

condições nela estabelecidas, optaÍ pela aceitação ou não do fomecimento dos produtos, desde que
não seja prejudicial às obrigações anteriormente assumidas e as futuras decorrentes de utilização por
parte do Gerenciador.
17.3 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
17.4 - Os quantitativos decorrentes das adesões à ata de registro de preços efetuada por Órgãos não
participantes, não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada itern
registrado na Ata de Registro de Preço decorrente deste certame, constantes no Termo de Referência
Anexo I deste Edital, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
17.5 - A Prefeitura Municipal de Rondolândia-MT será o órgão responsável pelos atos de controle e
administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação.

18 - DOS ACRÉSCIMOS E ALTERAÇOES NA ARP
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18.1 - E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos frxados pela Ata de Registro de Preço, inclusive
o acréscimo de que trata do art. 125 da Lei n' 14.13312021.
18.2 - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços obedecerá ao disposto
no art. 65 do Decreto }43|GAB|PMR de 03 de janeiro de2024.
18.3 - Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 65 do Decreto }43|GAB|PMR de 03 de janeiro de 2024 e deverão ser assinados no
prazo de validade daata de registro de preços.

le - DO CONTROLE E OU REVrSÃO DE PREÇOS

19.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis "podendo" ser revistos em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do fornecimento dos
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos

fornecedores, observadas as disposições contidas no art. 136 da Lei no 14.13312021.
19.2 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.
19.2.1- Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
19.2.2 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.
19.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

19.3.1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados;
19.3.2 - Convocar os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
19.3.3 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

19.4 - O Orgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço
registrado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo motivo de força maior devidamente justificado
no processo.
19.5 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata
proceder nova licitação para a execução do fornecimento dos produtos, sem que caiba direito de
recurso.
19.6 - Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado.

20 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1 - O registro do fomecedor será cancelado quando:
20.1.1- Descumprir as condições da ata de registro de preços;
20.1.2 - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
20.1.3 - Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo
licitatório;
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20.1.4 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles
praticados no mercado; ou,
20.1.5 - Sofrer sanção prevista do art. 156 da Lei no 14.13312021.

2l - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput serét

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
22 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e

justificados:
22.1- Por razão de interesse público; ou
22.1.2 - A pedido do fornecedor. Sendo, por intermédio de processo administrativo específico,
sem prejuízo da aplicação das penalidades legais previstas, caso as razões do pedido não sejam
saneadas, após protocolo em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da constatação das

hipóteses a seguir explicitadas:
22.1.3 - Comprovar por meio de documentos, tais como lista de preços de fabricantes, notas
fiscais de aquisição de matérias prima, de transporte de mercadorias, alusivos à época da
elaboração da proposta e do pedido de desoneração do compromisso, estar impossibilitando de

cumprir as exigências da ARP, por ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro que torne
seu preço inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que
compõem o custo das aquisições.

23 - A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:
23.1 - Por decurso do prazo de vigência, de 12 (doze) meses;

23.2 - Por não restar fornecedores registrados;
23.3 - Por não restar saldo positivo registrado a ser consumido e ou executado;

24 - Quando caracterizado o interesse público, devidamente motivado e justificado.
25 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata
proceder nova licitação para a execução do fornecimento dos produtos e ou Prestação dos Serviços,
sem que caiba direito de recurso.

2G DAS OBRIGAÇÔTS NN CONTRATANTE E DA CONTRATADA

26.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência -
Anexo I.

27 -DAENTREGA E DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FTSCALTZ^ç^O

27.1- Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência - Anexo I.

28 - DOS PAGAMENTOS PELO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

28.1 - Realizado o fornecimento dos produtos ora licitados, os pagamentos serão efetuados, mediante
a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), emitida(s) para fins de liquidação e pagamento,
devendo a mesma comprovar Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme item 15.4 deste Edital,
sendo: Comprovação de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal,
Regularidade Trabalhista, bem como, Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS;
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28.2 - O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte) dias
consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscaUfatura e dos respectivos documentos
comprobatórios, conforme indicado no subitem 28.1, mediante ordem bancâria, emitida através do
Banco do Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.
28.3 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente;
28.4 - A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos
Produtos objetos fornecidos e ou a descrição completa do fornecimento dos produtos e ou Prestação
dos Serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta, agência e nome do banco onde
deverá ser feito o pagamento;
28.5 - Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a

contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o
pagamento realaado após a reapresentação das notas fiscais/faturas;
28.6 - Neúum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem
implicará aceitação definitiva dos produtos entregues e ou Prestação dos Serviços prestados;
28.7 - As despesas bancárias decorrentes de fransferência de valores para outras praças serão de

responsabilidade do Contratado.
28.8 - Fica a cargo da Secretaria Municipal de Fazenda e Desenvolvimento a obrigatoriedade
de confirmacão da regularidade Íiscal e trabalhista para com o(s) oasamento(s).
28.8.1 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como, quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
28.8.2 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contrafual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

28.9 - Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.
28.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos da Legislação vigente, quando couber.
28.11- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades
de prestação de serviços previstas no §5o-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as

exceções nele previstas. No entanto, o pagamento frcará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

29 - DAS SAI\IÇÔES ATIMTNISTRATMS
29.1 - A licitante vencedora que descumprir quaisquer das condições deste instrumento hcará sujeita
às penalidades previstas na Lei 14.133/2021, bem como:

29.1.1- Por atraso injustificado na execução dos serviços;
29.1.1.1- Atraso de até l0 (dez) dias, multa diária de 0,25o/o (vinte e cinco centésimos por
cento), do valor adjudicado;
29.1.1.2 - Atraso superior a l0 (dez) dias, multa diária de 0,500Á (cinqüenta centésimos por
cento), do valor adjudicado, sobre o total dos dias em atraso, sem prejuízo das demais
cominações legais;
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29.1.1.3 - No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidiú nova multa sobre

o valor devido, equivalente a 0,20o/o (vinte centésimos por cento) até l0 (dez) dias de atraso
e 0,40yo (quarenta centésimos por cento) do valor adjudicado, acima desse prazo, calculado
sobre o total dos dias em atraso.

29.1.2 - Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste ato convocatório, a

Prefeitura de Rondolândia, poderá garantida a prévia defes4 aplicar, também, as seguintes sanções:

29.1.2.1 - Advertência,
29.1.2.2 - Multa de até 10% (vinte por cento) sobre o valor homologado, atualizado,
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem
embargo de indenização dos prejuizos porventura causâdos a Prefeitura de Rondolândia;
29.1.2.3 - Suspensão temporária de paÍicipação em licitação e impedimento de licitar e

contratar com a Prefeitura de Rondolândia por prazo não superior a 02 (dois) anos.

29.2 - As multas serão descontadas dos créditos da empresa detentora/vencedora da Licitação ou
cobradas administrativa ou judicialmente;
29.3 - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, conseqüentemente,

a sua aplicação não exime a empresa detentora da âta, da reparação das eventuais perdas e danos que

seu ato venha acarretar a Prefeitura de Rondolândia;
29.4 - As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando
cabiveis;
29.5 - Nas hipóteses de apresentação de documentação inverossímil, cometimento de fraude ou
comportamento de modo inidôneo, a licitante poderá soller, além dos procedimentos cabíveis de

atribuição desta instituição e do previsto no art. 337 da Lei 14.13312021, quaisquer das sanções

adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:
29.5.1 - Desclassificação ou inabilitação, caso, o procedimento se encontre em fase de
julgamento;
29.5.2 - Cancelamento da ARP, se esta já estiver assinada, procedendo-se a paralisação do
fomecimento.

29.6 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei n" 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei n'9.784, de 1999.
29.7 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

3G DA§ DISPOSIÇÕES GERAIS
30.1 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida paÍa o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo hoúrio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pela Pregoeira.
30.2 - É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
30.3 - Fica assegurado a Prefeitura de Rondolândia o direito de, no interesse da Administração,
anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos
participantes, na forma da legislação vigente.
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30.4 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
30.5 - Cone por conta e risco da licitante todo o ônus decorrente de erro na elaboração da proposta
apresentada, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
30.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura
de Rondolândia.
30.7 - A Pregoeira, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais
observados na documentação e na proposta, desde que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica e que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a

lisura da licitação, sendo mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, podendo ainda se

necessário a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo.
30.8 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
30.9 - As norrnas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição e

ou prestação dos serviços.
30.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
30.11 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
30.12 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
30.13 - As questões decorrentes da execução deste edital, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas pelo foro da Comarca de Comodoro M! corn
exclusão de qualquer outro.
30.14 - As decisões da Pregoeira serão comunicadas mediante publicaçào no Jomal Oficial dos
Municípios 

' 
r,r''uvu.diarionr unicipal.org/nrt/amnr ) Diário Oficial de Contas (DOC) do Tribunal de

Contas do Estado de Mato Grosso (u u *'.tce .mt. go', .b1'). salvo com referência àquelas que, lavradas
em ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das licitantes presentes ao
evento, ou, ainda, por intermédio de oficio, desde que comprovado o seu recebimento,
principalmente, quanto ao resultado de:
A) Julgamento deste Pregão;
B) Recurso porventura interposto.
30.15 - A Cópia do Edital deste Pregão Presencial SRP no 0612024 e de seus Anexos poderão ser
obtidos junto ao Departamento de Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de Rondolândia - MT,
situada na Av. Joana Alves de Oliveira, s/no, Centro, Rondolândia-MT, CEP: 78.338-000. durante o
horário normal de expediente, através do Portal de Transparência no site da Prefeitura
rv rvn'.r'ondcrlanclia.nrt.gov.br, através do endereço de e-mail: ltcitacao.rondolordi@gmail,com, ot
ainda no site: u'rvrv.licitanet.com.br' .Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Departamento
de Licitação, na Prefeitura Municipal em honírio normal de expediente das 07h00min às l3h00min
ou através do telefone oxx (66) 3542-117'1.
30.16 - Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei n' 14.1,3312021.
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